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Ccstdo que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII ● MA
SETOR DE PROTOCOLO
CNPJ 06.447.833/0001-81

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 05 de setembro de 2022, procedeu-se a abertura do Processo Administrativo n®

0000000575/2022, visando o Registro de Preços, para futura, eventual e parceiada

Contratação de empresa para fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e

vasilhame de 13kg, para atender as necessidades do Município de Pio XII/MA, com

este fim e para constar, eu, Wiiderlane Araújo de Carvalho, lavrei o presente termo, que vai

por mim assinado.

Pio Xli/MA, 05 de imbro de 2022^

DERLANE- DE CARVALHO
C> ̂  A»

Setor de i^tocolo

Rua Senador Vitorino Freire s4). centro. Pio XII  - MA, CEP: 65.707-000.
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Oestão pue ReQ(Í2H

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81
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RüBKtCAIlustríssimo Senhor
Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Nesta,

Solicito que Vossa Senhoria possa tomar as providências necessárias para abertura
de processo licitatório, obedecendo aos rigores da Lei Federal n® 10.520/2002, e Art. 5® do De
creto Federal n“ 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n®
8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147,
de 07 de agosto de 2014 e alterada pelas demais normas pertinentes à espécie, visando o Re
gistro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fornecimento
de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Administração.

 DESCRIÇÃO
Botijão vazio com capacidade de 13kg.

2  Recarga vasilhame de gás 13kg. Especificação: gás liquefeito
I de petróleo recarga com 13kg.

1
UND QTD
UND 50

UND 400

FONTE DE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orça
mento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7® § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013 e suas alterações.

PIO XII - MA, 05 de setembro de 2022

Atenciosamente,

irmoaeÃ?idí!^de''

Secretário Municirfal Adjunto de Administração

Rua Senador Vitorino Freire s/n. centro, Pio XII  - MA cep: 65707-000.
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Cestão que Reatíza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81
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Memorando

PIO XII - MA, 05 de setembro de 2022

O Secretário Municipal de Administração, na competência de ÓRGÃO GERENCIA
DOR, COMUNICA a quem possa interessar, a realização de processo licitatório para o Registro
de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás
Liquefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Administração, mediante realização de licitação pública na modalidade Pregão Ele
trônico, tipo menor preço por item, conforme condições, especificações e quantitativos a seguir.

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

 DESCRIÇÃO
Botíjão vazio com capacidade de 13kg.

UND QTD
1 UND 50

2  Recarga vasilhame de gás 13kg. Especificação: gás liquefeito
I de petróleo recarga com 13kg.

UND 400

Os Órgãos / Secretarias que tiverem a intenção de participar do referido Registro de Preços, em
obediência, deverão manifestar seu interesse de participação mediante o encaminhamento a
Secretaria de Administração de Pio XII - MA, da sua Manifestação, formalizado e aprovado pela
autoridade competente, sua concordância com objeto a ser licitado contendo a estimativa de
consumo e especificações pertinentes, antes da realização do procedimento licitatório.

Atenciosamente,

--4=ersón Cruzdi^liveira

Secretária Municipéfde Administração

Rua Senador Vitoríno Freire s/n, Centro. Pio XII  - MA. cep: 65707-000.
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V.CestãD que Realizo
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DEPIOXII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88
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Ilustríssimo Senhor
Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Nesta,

solicitar que Vossa Senhoria possa tomar as providências necessárias para aber
tura de processo licitatório, obedecendo aos rigores da Lei Federal n® 10.520/2002, e Art. 5° do
Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal
n® 8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n°
147, de 07 de agosto de 2014 e alterada pelas demais normas pertinentes à espécie, tendo em
vista o Registro de Preços, para futura, eventual  e parcelada Contratação de empresa para for-
necimento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg para atender as necessi
dades da Secretaria Municipal de Saúde.

 DESCRIÇÃO
Botijão vazio com capacidade de 13kg.

UND QTD
1 UND 100

2  Recarga vasilhame de gás 13kg. Especificação: gás liquefeito de
I petróleo recarga com 13kg.

UND 250

FONTE DE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orça
mento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7® § 2° do Decreto Federal n® 7.892/2013 e suas alterações.

PIO XII - MA, 06 de setembro de 2022.

IVAN ̂ Iv^O VALE SEGUNDO
Secretário Municipal de Saúde,

Rua Senador Vitorino Freire s/n, centro. Pio XII  - MA cep: 65707-000.
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Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ 16.457.054/0001-10
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Ilustríssimo Senhor
Telson da Cruz Oliveira
Secretário Municipal de Administração
Nesta,

Venho por meio deste solicitar que a Vossa Senhoria possa tomar as providências
necessário para abertura de processo licitatório, obedecendo aos rigores da Lei Federal n°
10.520/2002, e Art. 5® do Decreto Federal n® 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014  e alterada pelas demais normas pertinentes
à espécie, tendo em vista o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação
de empresa para fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social,

DESCRIÇÃO UND QTD
1 Botijão vazio com capacidade de 13kg. UND 30
2  Recarga vasilhame de gás 13kg. Especificação: gás liquefeito de

I petróleo recarga com 13kg. UND 50

FONTE DE RECURSO
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orça
mento Geral da Prefeitura Municipal de Pio Xil/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto Federal n® 7.892/2013 e suas alterações.

PIO XII - MA, 06 de setembro de 2021.

Atenciçsamente,

LUCIANA DO Nk^MEfíí-0 FRANCO COSTA
Secretária Muoicipal de Assistência Social

Rua Senador Vitorino Freire s/n, centro. Pio XII  - MA cep: 65707-000.



Cestáo que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15
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Ilustríssimo Senhor
Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Nesta,

Solicitar que Vossa Senhoria possa tomar as providências necessárias para abertura
de processo licitatório, obedecendo aos rigores da Lei Federal n° 10.520/2002, e Art, 5° do De
creto Federal n® 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n®
8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147,
de 07 de agosto de 2014 e alterada pelas demais normas pertinentes à espécie, tendo em vista o

.  Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fornecimen
to de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação.

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD
1 Botijão vazio com capacidade de 13kg. UND 250

2  Recarga vasilhame de gás 13kg. Especificação: gás liquefeito
I de petróleo recarga com 13kg.

UND 1.300

FONTE DE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orça
mento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013 e suas alterações.

PIO XII - MA, 06 de setembro de 2022.

Atenciosamente,

/  ●
ÔU^ux>

maRcia de mouRa costa martíns
O/VXÍU

Secretária Municipal de Educação.

Rua Senador Vitoiino Freire s/n, cenfro. Pio XII  - MA cep: 65707-000.



Cestdo que Realúa ●<
SESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81
RUBF ICA

Ao Setor de Compras e Serviços

Estamos encaminhando em anexo à relação dos produtos para que seja realizada
a pesquisa de preços com vistas á realização de procedimento licitatório, visando o Registro de

Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás

Liquefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg, para atender as necessidades do Municipio

de Pio XII/MA, conforme relação abaixo:

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD
1 Botijão vazio com capacidade de 13kg. UND 430
2  Recarga vasilhame de gás 13kg. Especificação: gás liquefeito

I de petróleo recarga com 13kg.
UND 2.000

PIO XII - MA, 08 de setembro de 2022.

Atenciosamente,

TEL-eeí^Ry^E oliveira
Secretário Muniefpal de Administração

Rua Senador Vitorino Freire s/n, centro, Pio XII  - MA cep: 65707-000.
Página 1 de 1
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Cestâo que fíealUo

.neni.ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE COMPRAS ESERVIÇOS
CNPJ 06.447.833/0001-81

'AG. fT
S
O

Ilustríssimo Senhor
Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Nesta,

DESPACHO

Em resposta à solicitação da Secretária Municipal de Administração, estamos
encaminhando em anexo, as pesquisas de preços com seu respectivo mapa de
apuração, realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços, objetivando o
Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para
fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP  e vasilhame de 13kg, para atender
as necessidades do Município de Pio XII/MA.

Pio XII (MA), em 09 de setembro de 2022.

Adriana de Sousa Borges
Setor de Compr^ e Serviços

Rua Senador Vilorino Freire s/n, cenfro. Pio XII  - MA cep: 65707-000.



^Beços’ prefeitura MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
CEsnPir&no —

Responsável: ADRIANA DE SOUSA BORGES

Departamento SETOR DE COMPRAS, SERVIÇOS E GESTÃO DE CONTRATOS

Relatório de Cotação: GÁS GLP

«●●hilorio 0*'IS[J:' liO flia (Hl/09/;ri22 12 5S-1G ÍIP. ●(‘..181 22S.fi)

Preço
Estimado

Item Preços Quantidade Total

1)B0TUÃ0 VAZIO

2) GAS GLP

■Í30 Botijas3 RS 199.03 (un)

RS 126.13 (un)

RS 85.582,90

4 2.000 Unidades RS 260.260,00

Valor Global: R$ 335.842,90

Detalhamento dos Itens

Item 1: BOTIJÃO VAZIO

Preço Estimado: RS 199,03 (un) Média dos Preços Obtidos: RS 199,03

Quantidade Descrição

Sotpo vaáo com capacidade de 13kg.

Observação

430 Botijas

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Pinais

Órgão:

Objeto:

MUNICIpIO DE ALÉM PARAÍBA/’UG

REGISTRO OE PREÇO para futura e eventual aquisição

R$ 201.00

de Recarga de Gas de
Cozinha - botija de 13 kg e vasilhames, atendendo ao pedido de diversas
secretarias municipais, pelo período de 12 (doze) meses, em conformidade com
este Edital e seus Anexos.

BOTIJÃO DE GÃS VAZIO - VASILHAME CONSTITUÍDO EM AÇO - BOTIJÃO OE
GÃS VAZIO - VASILHAME CONSTITUÍDO EM AÇO, COM CAPACIDADE PARA
13K6. APLICAÇÃO: FOGÃO RESIDENCIAL. ESTADO DE CONSERVAÇÃO: NOVO.
NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS; ABNT NBR 84&0.

Data 12/07/2022 13:00

PREGÃO ELETRÔNICOModalidade

SRP: SIM

Identificação; 42536

Lole/ltem; 1/1

Ata; LioicAía
Fonte; licitanetcom br

Descrição:

Quantidade

Unidade

26

UN

UF: MG

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

RS 201.0010.375.320/0001-80
●VENCEDOR-

EXPRESSO REVENDA DE GAS LTOA

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais

Órgão: MUNICÍPIO DÊ AlUABA / (1) MUNICÍPIO DE AiUABA

Objeto: Aquisição de gas liquefeito depetroleo para atender as demandas das
secretarias do municipio de Aiuaba, conforme especificações em anexo.

RS 191,00

Data: 08/02/2022 08:00

Modalidade: Pregão
SRP; NÃO

Identificação: N°ücilação:919268

Bgfíli] Retalório gerado no dia 09rtl9.’2022 12:55:46 (IP; 45.181.228.5)
gSfei Código Validação: 50goHFTm7Vm%21BO3O0eDghVambNKgfmuOmKA0O2VVV9RQb5nz9WPBjdldML9qR79aJBrz9uHUY0‘li3ú

http //viWw.baricodeprecos.com.br/CeftificadoAutenticidade?
token=50gol1FTm7Vm%252(BD3O0eOghVarnbNKgfmuOmKA0O2YWgRQb5n29WPB|dldML9qR79CIJ8rz9uHUY0%253dBi 1/4



Descrição: BOTIJAO PARA GAS, CAPACIDADE 13 KG ● 80TIJ0ES VAZIOS

CONFECCIONADO ÉW METAL, RESISTENTE A IMPACTO £ COM CAPACIDADE DE

13KG, PARA ACONDICIONAMENTO DE GAS DE COZINHA (GPL).

Lote/ltem: 2/1

y  0Link Ata

09/02/20^|t38 ürÇÃGTiF

Ata:

Adjudicação:

Homologação:
i^So

09/02/20 8.02

Foíile; www.licita

Quantidade: 8S

UF: CE

CNPJ Valor da Proposta Final

RS 191.00

Razão Social do Fornecedor

06.043.616/0001-26 ORVALORGANIZACAO VALENTE LTDA

●VENCEDOR*

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais

Órgão:

Objeto:

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATA / (9) SECRETAR

RS 205,08

IA DE EDUCACAO

FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÃS
LIQUEFEITO DE PETHOLEO (GLP) (gás de Cozmha) ACONDICIONADO EM
BOTIJÃO DE DE13KG

BOTIJAO VAZIO ● Botijões vazios confeccionados em metal, resistente a
impacto e com capacidade de 13kg, para acondicionamento de gás de
cozinha(GLP)ANP, NPR 14024 da ABNT

Data: 10/12/2021 0830

Modalidade: Pregão
SRP: SIM

Identificação: N“Licitaçào.9l0787
Lote/ltem: 2/1

Ala: LinkAta

Adjudicação: 13/12/2021 13 19

Homologação: 13/12/2021 1319
Fonte: www.licitacoes-e.com.br

Quantidade: 200

Descrição:

UF: PE

Razao Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

08.628.104/0001-57
●VENCEDOR*

THIAGO ROBERTO DA SILVA BARBOSA GAS RS 205,08

Item 2; GAS GLP

Preço Estimado; RS 125,13 (un) Média dos Preços Obtidos: R$125.13

Quantidade Descrição

Recarga vasilhame de gás I3kg. Especificação; gás liquefeito de petróleo recarga com 13kg.

Observação

2.000 Unidades

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Órgão:

Objeto:

MUNICÍPIO DE IMBÉ

Registro de Preço de aquisição de gás liquefeito de pet

RS 114,50

róleo (GLP) P13 e P45,
bem como vasilhames tipo botija de gás retornáveis.

Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) - RECARGA, Boiijão P13 (13kg). O
casco/vasilhame de metal deve estar em boas condições, não devendo
apresentar nenhum tipo de avaria, ferrugem ou vazamento. Deve ser
fornecido com lacre de proteção. Em conformidade com as - Gás Liquefeito
de Petróleo (GLP) - RECARGA. Botijão P13 (13kg).  O casco/vasilhame de metal
deve estar em boas condições, não devendo apresentar nenhum tipo de avaria,
ferrugem ou vazamento. Deve ser fornecido com lacre de proteção. Em
conformidade com as normas e legislações A6NT/NBR  e ANP vigentes e
certificação INMETRO.

Data; 20/07/2022 09:00

Modalidade; Pregão Eletrônico (10.024/19) -
Registro de Pre

Descrição: SRP: SIM

Identificação: 0053/2022
Lote/ltem: 3/1

Ata: I ink Ala

Homologação. 20/07/202210.27
Fotíte: www.banrisul.com.br

Quantidade. 1.000

Unidade: UNIDADE

UF: RS

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

41,388.053/0001-09
●VENCEDOR*

ALZIRA ZILA SANTOS GOMES EIRELI RS114,60

Relatório gerado no dia 09A)9f2022 12:55:46 (IP: 45.181.228.5)
Codigo Valiúaçâo: 50goHFTm7Vm%2re03O0eDghVambNKgtmuQmKA0O2YWgRQb5nz9WPBjdldML9qR79CIJ8rz9uMUY0%3d
http//www.bancodeprecos.corn.br/CertincadoAulenticidade7
loken=50gol1FTm7Vm%25218D3O0eDghVambNKgtmuQmKA0O2YWgRQb5nz9WPBJdldML9qR79CIJ8rz9uHUY0%253d 2/4



Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais

Órgão:

Objeto:

MUNICiPIO DE NOSSA SENHORA 00 SOCORRO/SE

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE RECARGA

PS 119.S0

MC) DE GÁS LIQUEFEITO DE

PETRÓLEO (GLP), TIPO GÁS PROPANO BUTANO, ACONDICIONAOO EM BOTIJÃO

COM CAPACIDADE PARA 13 KG, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE.

Aquisição de recarga de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) - Aquisição de

recarga de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), tipo gás propano butano,

acondicionadoem botijiocom capacidade para 13 Kg. EXCLUSIVO ME/EPP

Data: 18/07/2022 09.0i

Modalidade: PREGÃO ELET^

SRP: SIM
EO PAC.N*
aIdentificação: 45029

Lote/ltem: 2/1

o I
O

Descrição;
«u 3RICA

Ata: Link Ata \
Fonte; licitanei.com.br

Quantidade: 305

Unidade; UND

UF: SE

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

30.545.777/0001-04 G4 COMERCIO DE GAS - TORORO LTDA

●VENCEDOR*
RS 119,00

10.305.404/0001-47 UNIGAS DISTRIBUIDORA OE AGUA E GAS LTDA RS 120,00

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais

Órgão:

Objeto:

PMS - CENTRO EDUCACIONAL INFANTIL RAIMUNDA 0

R$ 136,50

L6A MONTE BARROSO

Aquisição de material de consumo, gás de cozinha para atender as necessidades
do CEI DONA RAIMUNDA OLGA MONTE BARROSO, pago COm  o recurso do
PMDE.

GAS - GAS, LIQUEFEITO DE PETROLEO-GLP. COMPOSICAO BASICA PROPANO E
BUTANO, GAS DE COZINHA, BOTUAO 13.0 QUILOGRAMAS

Data 14/07/2022 11:00

Modalidade

SRP

Identificação

Lote/ltem

DISPENSA (ART. 24, INCISO II)
NÃO

202219296
Descrição: 1/1

Ata N/A

www.seplag.ce.gov.brFonte

Quantidade

Unidade

25

BOTUAO 13.0 QUILOGRAMAS

UF. CE

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

21975.806/0001-14 KAfilNE DA COSTA OLIVEIRA
●VENCEDOR*

RS 123,00

35,972.114/0001-88 HELTON JHON OLIVEIRA ANJOS SILVA RS 150,00

Preço (Outros Entes Públicos) 4: Mediana das Propostas Finais

Órgão: LEGISLATIVO

RS 130,00

Câmara Municipal de Capitão Leónidas Marques/PR

Constitui objeto da licitação a aquisição de materiais de consumo para o uso
interno da Câmara Municipal de Capitão Leónidas Marques-PR.

RECARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP (GÁS DE COZINHA),
envasado em botijâo para 13Kg, de aco ● RECARGA DE GÂS LIQUEFEITO OE
PETRÓLEO - GLP (GÁS OE COZINHA), envasado em botijâo para l3Kg, de aco

Data; 02/02/2022 00:00

Modalidade: Dispensa por Limite
SRP: NÃO

Identificação: 22022
Lote/ltem: 1/4

Objeto:

Descrição:

Ata: N/A

Fonte: 187,103.196.236:8202/pronimtb/ind
ex.aso?acao=l&ilem»2

Quantidade

Unidade

2

un

UF PR

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

01.149.065/0001-66 MARGARETE MOREIRA BEOIN
●VENCEDOR*

RS 130,00

Relatóno gerado no dia 09/09)2022 12:55:46 (IP: 45.181.228.5)
Código Validação: SOgol1FTm7Vm%2ffiD3O0eOghVambNKgfmuOmKA0O2VWgRQb5nz9WPejdlaML9qR79CU8rz9uHUy0%3d
http //www.bancodeprecos.com.br/Certif cadoAulenticidade?
loker=50gol1FTm7Vm%252fBD3O0eDghVambNKgfmuQmKA0O2YW9RQb5nz9WPBjd ldML9qR79CIJ8rz9uHUY0%253d 3/4
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

mil RICA

DECLARAÇAO DE ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, no uso de nossas atribuições legais e
em cumprimento às determinações do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n® 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO, que as despesas relativas ao objeto Registro de
Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás
Liquefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg, para atender as necessidades do Município
de Pio XII/MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA)
e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO),
sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro.

Pio XII/MA, em 12 de setembro.de_2022.

Telson da Cb^ Oliveira

Secretário Munic>|ral de Administração
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RUBRICA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços, para futura, eventual

e parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e

vasilhame de 13kg, para atender as necessidades do Município de Pio Xll/MA, conforme

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da Prefeitura Municipal de Pio Xll/MA.

^ 2. JUSTIFICATIVA
2.1. Justifica-se aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e vasilhame por ser necessária
à manutenção das atividades diárias e essenciais do município, para que possamos atender as
necessidades da Secretarias de Administração, Assistência Social, Educação e Saúde, para dar
continuidade as atividades administrativas rotineiras das secretarias e seus departamentos,
tendo em vista ainda que a Secretaria de Educação necessita do objeto para preparar merenda
escolar nas escolas do município e a Secretária de Saúde necessita para atender as Unidades
Básicas de Saúde e ao Hospital de referência do município, que inclusive preparar refeições
para os pacientes, todavia que prestam serviços contínuos e outros eventuais, que necessitam
do uso de fogão a gás. Dessa forma, a aquisição desses produtos se tornam necessária para o
funcionamento do fogão a gás, tendo em vista que  o mesmo necessita de gás liquefeito de
petróleo para o seu funcionamento e consequentemente da continuidade dos serviços
realizados por estas secretarias e seus departamentos, com a finalidade de dar continuidade
dos serviços realizados pelo município, promovendo eficiência e otimização dos serviços,
garantindo desta forma, o funcionamento dos serviços de forma satisfatória e eficiente, em prol
dos munícipes de Pio Xll/MA.

3. DO VALOR MÉDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas realizadas no Banco de Preços. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de R$ 335.842,90 {trezentos e trinta e cinco mil
oitocentos e quarenta e dois reais e noventa centavos).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
4.1. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte;

> COTA RESERVADA - correspondente a 10% (dez) cento das quantidades totais do objeto,
destinado á participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei
Complementar n” 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n“ 147, de 07 de
agosto de 2014;

>  COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 90% (noventa) por cento das
quantidades totais do objeto, destinado á participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no edital;

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei
Federal n° 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

Rua Senador Vitorino Freire s/n, Centro, Pio XII  - MA CEP: 65.707-000
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a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadraqls comó
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e \
b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de peq
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n® 123/2016, com redação dada pela

Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014  e do Artigo 8 parágrafo 2® do Decreto Federal

n“ 6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n® 8.538/2015, não havendo participação de ME e

EPP será admitida participação de empresa de maior porte.

RUBI ICA

COTA RESERVA ME/EPP -10% (dezt por cento
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

1 Botijão vazio com capacidade de 13kg. UND RS 199,0343 RS 8.558,29
Recarga vasilhame de gás 13kg.
Especificação: gás liquefeito de petróleo
recarga com 13kg.

2 UND 200 RS 125,13 RS 25.026,00

COTA AMPLA PARTICIPAÇÃO - 90% (noventa) por cento
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

1 Botijão vazio com capacidade de 13kg. UND 387 RS 199,03 RS 77.024,61
Recarga vasilhame de gás 13kg.
Especificação: gás liquefeito de petróleo
recarga com 13kq.

2 UND 1.800 RS 125,13 RS 225.234,00

TOTAL R$ 335.842,90

FONTE DE RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, que será informado no ato de

—.formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2® do Decreto Federal n® 7.892/2013.

5.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a fornecer

os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência, no Edital e

na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir da data de

sua assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas

neste Pregão, durante a vigência da Ata.

6.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.

Rua Senador Vitorino Freire s/n. Centro, Pio XII  - MA CEP: 65.707-000
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6.4. o licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitàtive^

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco'''^bf.

cento) de que trata o § 1® do art. 65, da Lei Federal n® 8.666/93.

6.5, Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio do

fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação do

fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.

6,6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar as

respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que

^poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

UCIRICA

FORMA DE RECEBIMENTO
7.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades

eventuais e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.

7.2. A Secretaria Municipal solicitante expedirá  a Autorização de Fornecimento, observado o prazo

de entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação quanto à

conformidade dos materiais com as caracteristicas especificadas neste Termo de Referência e na

Proposta da Contratada.

7.3. Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo

aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

7.4. Os materiais reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada

substituí-los no prazo de até 02 (dois) dias consecutivos, contados a partir da Notificação, arcando

com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada

inexecução contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos bens não exime a

Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

7.5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto á

qualidade do material entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos

de garantia e de pagamento.

7.6. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de

Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

7.

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
8.1. O prazo de entrega é de até 02 (dois) dias consecutivos, contados a partir da data de

recebimento da Autorização de Fornecimento, na qual constará o local de entrega.

8.

Rua Senador Vitorino Freire s/n, Centro, Pio XII  - MA CEP: 65.707-000
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8.1.1. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que a Contratada formalize o pedido por escnto a

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observad^

art. 57, § T, da Lei Federal n® 8.666/93.

8.2. A entrega dos materiais será na sede da Secretaria Municipal solicitação, conforme endereço

indicado na Autorização de Fornecimento.

RUI RICA

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

^assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva

Autorização de Fornecimento e da comprovação da regularidade exigida na fase de habilitação,

desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
10.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos forem
assinados, contado a partir da data da assinatura.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
11.1. Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de

medidas cabíveis:

11.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações;

11.3. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, á suas expensas, no todo ou

em parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser

rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

11.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por

seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da CONTRATANTE:

11.5. Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

11.6. Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades

realizadas;

11.7. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar esclarecimentos julgados necessários:

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

Rua Senador Vitorino Freire s/n, Centro. Pio XII  - MA CEP: 65.707-000
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uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a
CONTRATANTE;

11.9. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas

os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com

elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

11.10. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre

0 seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta

^apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de

qualidade dos materiais a serem fornecidos;

11.11. Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas

funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que
eventualmente ocasionarem;

11.12. Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de

vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

12.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento

^do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e
quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA

as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da
mesma;

12.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a
execução do fornecimento;

12.3. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

12.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo de
Referência;

12.6. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

Rua Senador Vitoiino Freire s/n. Centro, Pio XII  - MA CEP: 65.707-000
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fornecimentb^v.

12.8. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições d

habilitação exigidas na licitação.

12.7. Proporcionar todas as facilidades para que  a CONTRATADA possa realizar o

13. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

13.1. O fornecimento do material ocorrerá por meio de "Autorização de Fornecimento” ou “Nota

de Empenho”, a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de Pio XII -

MA, conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais,

^bem como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A CONTRATANTE enviará a

autorização por correspondência, via fax, e-mail ou por um funcionário responsável.

13.2. As entregas dos materiais serão parceladas  e de acordo com as necessidades de consumo

do CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 02 (dois) dias consecutivos, a contar

da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local e horário estabelecidos no

documento.

13.3. Os materiais deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificaçao.

obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

13.4. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não

atenda ao quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização;

^13.4.1. Os materiais entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 02 (dois) dias consecutivos, sob pena de aplicação de penalidade

administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envolvam a entrega

do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente;

13.5. Os materiais especificados neste Termo de Referência no que couber, deverão conter em

suas embalagens as seguintes informações:

a) Peso líquido;

b) Composição;

c) Identificação dos materiais e do estabelecimento de origem;

d) Data de industrialização / fabricação;

e) Data de validade dos materiais.

14. SANÇÕES:

14.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA:

Rua Senador Vitorino Freire s/n, Centro, Pio XII  - MA CEP: 65.707-000
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a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e  impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o contratado

ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção aplicada com base

^no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII - MA. pelo prazo de até 01 (um) ano. no caso da não apresentação

da amostra solicitada.

15. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio
XII/MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio Xll/MA.

15.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pio Xll/MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

16. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto
Federal n° 7.892/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto Municipal n®
010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei
Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de
2014 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

PIO XII - MA, 12 de setembro de 2022.

TELSON DA^UZ OLIVEIRA
Secretário Municipal de Administração

Rua Senador Vitorino Freire s/n, Centro, Pio XII  - MA CEP: 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 97.522.972/0001-88

TERMO DE ANUÊNCIA

Na qualidade de Órgão Participante, DECLARO para os devidos fins que estamos
de acordo com o objeto e especificações constante no Termo de Referência elaborado pela Se
cretaria Municipal de Administração, sob a responsabilidade do Sr, Telson da Cruz Oliveira, Se
cretário de Administração, o qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de Saúde.

Pio XII/MA, 13 de setembro de 2022.

Ivan M Râ^db Vale Segundo
Secretário Municipal de Saúde

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N
CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001‘15

í‘AC.H‘S
, 3

\ HUÜRIC^

TERMO DE ANUÊNCIA

Na qualidade de Órgão Participante, DECLARO para os devidos fins que estamos
de acordo com o objeto e especificações constante no Termo de Referência elaborado pela Se
cretaria Municipal de Administração, sob a responsabilidade do Sr. Telson da Cruz Oliveira, Se
cretário de Administração, o qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de Educação,

Pio - XII, 13 setembro de 2022.

Mar :\a de Moura' “osta^Martins

Secretária Municipal de Educação

RUA DR JOAO ALBERTO, N° 100
CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ 16.457.054/0001-10

s
o
o

rubrIca

TERMO DE ANUÊNCIA

Na qualidade de Órgão Participante, DECLARO para os devidos fins que estamos
de acordo com o objeto e especificações constante no Termo de Referência elaborado pela Se
cretaria Municipal de Administração, sob a responsabilidade do Sr. Telson da Cruz Oliveira, Se
cretário de Administração, o qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de Assistência Social.

Pio XII/MA, 13 de setembro de 2022.

Luciana do N:
Secretária Mun,

áccímérito Franco Costa

jcipal de Assistência Social

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N
CENTRO PIO XII - MA CEP: 6S707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ 06.447.833/0001-81

HUBRIQÃ

AUTORIZAÇAO

llustrissimo Senhor
Telson Cruz de Oliveira
Secretário Municipal de Administração
Responsável pela elaboração do edital.

Na qualidade de Prefeito Municipal, encaminho os autos do Processo até aqui
realizados APROVO o Termo de Referência e AUTORIZO à abertura de processo licitatório,
tendo por objeto o Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de
empresa para fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg, para
atender as necessidades do Município de Pio XII/MA, de acordo com o disposto na Lei
Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013,
Decreto Federal n® 9.488/2018 aplicando-se, subsidiariamente. no que couberem, a Lei
Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes á
espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n° 0000000575/2022, os
Atos de designação dos Secretários Municipais de Administração, Saúde. Educação e
Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme segue em anexo.

Pio Xil/MA, 14 de setembro de 2022.

AMUO ̂Ct£lft*D€

OMBi 0)W

AURÉLIO PEREIBA DE

SOUSA:83314440359

Aurélio Pereira de Sousa
Prefeito Municipal

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N
CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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Portaria n° 006/2021

Pio XU (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio XII/MA,

RESOLVE:

Alt. 1“- Nomear LÜCIANA DO NASCIMENTO FRANCO COSTA, RG f
014200112000-8, CPF n® 012.864.873-23, para ocupar o cargo de provimento em Comissão
de SECRETÁRIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, com lotação na

- MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, parte da
Administrativa do Poder Executivo de Pio XII. Estado do Maranhão, conforme Lei

SECRETARIA
Estrutura

Municipal n® 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

PUBLlQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XU, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do

mês de janeiro dc 2021.

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal dc Pio XII/MA

Rua Senador \^orino Freire, a/n’ - Centro - Ho XII (MA) - CEP: 65707-000
CNPI q" 06.447.833/0001-81
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legais que lhe confero a Lei Orgânica do Município de Pio
Xli/MA,
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C9 'AG. N'SRESOLVE: oo
RESOLVE: a»Alt. 1«- Nomear DORILENE URA PRK

000016419293-0, CPF a> 830.084;OÍ^1^87, pára qpOpar o
cargo de provimento em Con^ssâo de SECRETARttrlQJJUNTA
DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, COm lotação na
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, paite da Eatrutura Administrativa do Poder Executivo
do Pio XII. Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n«
015/2005;

Alt. !«● Nomear ESPEDITO FIRMO DE ANDRADE. RG n«
047357872013-8, CPF n« 111.608.533-04, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIA DE
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, com lotação na
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo
de Pio XII. Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n»
015/2005:

,\rt. 2»- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBÜQUE-SE, registre-se E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal do Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021.

Alt. 2"- Esta Portaria ontraemvjgornadatade sua pubücaçâo.
rovogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, registre-se E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Moranbão, ao primeiro dia do mês de Janeiro do 2021.

AURÊUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Muniòpal de Pio XH/MA .

Publicado pon ELTSIÁRfO DE SOUSA OUVEIM
Código identí^cúdor; a30cI33ft>d69b2e2c20I737ri2978641

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XU/MA

Publicado pon EUSIARJO DE SOUSA OUVEIBA
Código identificador: cd4blaaa38I0857eedd374e2o4245407

\  ■

PORTARIA N» 008/2021
PORTARIA N9 006/2021

> O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH. Estado do Maranhão,
O PREFETTO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão/^f AlHtÉUO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições ^legais que ibe confere a Lei Orgânica do Município-de Pio
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio / XU/MA,
XII/MA. \7 RESOLVE:

RESOLVE:
Art. l». Nomear LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA SOUSA, RG

a“ 019513872002-9, CPF n® 017.951.813-54, para ocupar o
cargo da provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
CULTURA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
CULTURA, parto da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII. Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal n® 015/2005;

Art. 1«- Nomear LUCIANA DO NASCIMENTO FRANCO
COSTA, RC n® 014200112000-8, CPF n® 012.864.873-23,
para ocupar o cargo de provimento em Comissão do
SECRETÁRIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL,
com lotóçBo na SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E
.ASSISTÊNCIA SOCIAL, parte da Estruturo Administrativa do
Poder Executivo de Pio Xll, Estado do Maranhão, conformo Lei
Municipal n® 015/2005; Alt. 2®- Esta Portaria entra cm vigor na data de sua pubücaçâo,

revogadas as disposições em contrário./
Art. 2«- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, EsUdo do
Mannbão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado di
Maranhão, ao primolro dia do mês do janeiro de 2021.

AURÊUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Muiddpal de Pio Xn/MA

AURÊUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA75

Publicado por-. EUSIÁRIO DB SOVSA OUVBJBA
Código idonn/lcador; 77bO/31ebfiS3fd7aboeBe39bal4474d3s Publlcodo por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA

Código Identificador; 6096d7eleSlbIfcccOd2bIbIlc7dSa9a

PORTARIA N* 009/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO X3I, Estado do Maranhão,
AUR£l10 PCREIRA de SOUSA, ao uso de suas atribuições
iogals que Iho confere a Lei Orgânica do Munlcioio de Pio
Xp/MA.

PORTARIA N« 007/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII. Estado do Maranhão.
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições

CAOC DldlTALMOns-
CARULWSe.IsW(>Q
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Portaria n“ 010/2021

Pio XII (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão, AURÉLIO
PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XII/MA,

RESOLVTE:

An. 1®- Nomear MARCLA DE MOURA COSTA MARTINS, RG n“
.  00010223229^0, CPF n® 936.084.463-20, para ocupar o cargo de provimento cm Comissão

de SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
disposições em contrário.

as

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XH, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Rua Senador Vitorino Freire, Vn“ - Centro - Ho XU <MA) - CEP: 65707-000
CNPJ n» 06.447.833/0001-81
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Art. 1®- Nomear IVAN DE PATVA DO VALE SEGUNDO. RG
n« 104653799-4, CPF a® 016.974.013-76, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão do SECRETÁRIO DE
SAÚDE, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Pio
Xn, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;

RESOLVE:

Art. 1®- Nomear DANIEL FERREIRA DE SALES. RG n®
048016122013-7, CPF n® 179.163.803-15, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
OBRAS PÚBLICAS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS PÚBLICAS, parte da Estrutura Administrativa do
Poder Executivo de PioXU, Estado do Maranhão, conforme Lei
.Municipal n® 015/2003;

,\rt. 2«- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal do Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

lubllcação.Alt. 2“- Esta Portaria entra om vigor na dat^
revogadas as disposições em contrário. ./  -J *
PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E

c
RA
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Gabinete do Prefeito Municipall^ Pio XII^ Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mâs de lanalm

'  KUOR18A
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AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por: ELISIÃRIO DE SOUSA OUVEiRA
Código íc/entí/ícadon 014326b7ia341fbd2e4d21d7518S338bAUREUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Ko XU/MA

Publicado pon EUSIÁRIO DE SOUSA OLIVEIRA
Código identificador: 2c92bo2balc318clldd2d21alb897493

PORTARIA N« .012/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,
AURÉUO PEREIRA DE SOUSA, no USO de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica-do Munidpio de Pio
XII/MA,

PORTARIA N® 010/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉUO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município do Pio
XH/MA,

RESOLVE:

^7
Art. 1«- Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RG n«

25475582003-7, CPF n« 992.192.477-04, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
HURBANISMO, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÜBUCO, com
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE HURBANISMO.
HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo de Pio Xll, Estado do
Maranhão, conforme Lei Munldpaln® 015/2005;

/ RESOLVE:/
Art. 1®. Nomear MARCIA DE MOIDIA COSTA MARTINS,'

RG n® 00010223229S-D, CPF n® 936.084.463-20, para
ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO
DE EDUCAÇÃO, COm lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal n» 015/2005;

/ Alt. 2®- Esta Portaria entra om vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições om contrário.//—

Art. 2®- Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021. AURÉUO PEREIRA DE SOUSA

PrefeUo Municipal de Pio XII/MA

Publicado pon EUSIÁRIO DE SOUSA OLIVEIRA
Código Identíflcadon 45380o73b2ee0d8f8f7e2769ea538e70

/

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prcfolto Municipal do Pio XII/MA

Publicado por; EUSIÁRIO DE SOUSA OLIVEIRA
Código íderíí/jcador; 9a3bd09p8d!i72bd63dbbac2a5143127 PORTARIA N» 013/2021

■C/ i.
o PREFETTO MimiClPAL DE PIO XO, Estado do MorenU&o,
AURÉLIO PEREIRA D£ SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA.

PORTARIA N* OU/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,

RESOLVE:

Art. 1«- Nomear RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA,
RG n® 11951393-6, CPF n® 629.358.523-20, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

RESOLVE:

.aí.ja?':w. '^;tEHTÍR3a»oíftÍL.‘ÍEtI7e -
^|Q»0^AB3 OE T3k'P0 www.famcm.org.br 45/97
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Portaria n" 011/2021

Pio XII (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio XII/MA,

RESOLVE:

Alt. r- Nomear IVAN DE PAIVA DO VALE SEGUNDO, RG n"

1C4653799-4, CPF o" 016.974.013-76, para ocupar o cargo de provimento em Comissto, de
SECRETÁRIO DE SAÚDE, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,

parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão,
conforme Lei Municipal n" 015/2005;

Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

PUBLlQUE-SE, REGISTRE-SE E CUlVfPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio Xn, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AUTIÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

—» -7

Rua Senador Vitorino Freire, s/n° - Centro - Pio XII (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ n® 06.447.833/0001-81
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Art. 1»- Nomear IVAN DE PAIVA Dc/l^AtE^âs^^Ó, RG

n“ 104653799-4, CPF n« 016.974.0Í3-76, para ocupar o
carao de orovímeato em Comissão tíb SECRE3"ÀRIO DE

SAÜDE, com lotação na SECRETARIA MlWIClHAUblfS^DE.
parte da Estrutura Administrativa do PoderExccIiliv5(/do Pio
XII. Estado do Maranhão, conforme Lei Munici|Td-rp1jr5/2005:

c
RESOLVE: ‘

Art. 1®- Nomear DANIEL FERREIRA DE SALES. RG a«
048016122013-7. CPF n« 179.163.803-15, para ocupar o

cargo da provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
OBRAS PÍIBUCAS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS PÜBLiCAS. parte da Estrutura Administrativa do
Poder Executivo do Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Leí(

Municipal n* 015/2005;

Art. 2«- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições cm contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabiootc do Profolto Municipal dc PJo XII, Estado do

Maranhão, ao primeiro dia do mâs do janoiro do 2021.

ArL 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sud publicação,

revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

'Gabinete do Prefeito Municipal de Pio Xll, Estado do

Maranhão, ao primeiro dia do mês dc janoiro do 2021.

/
I

Aurélio pereira de sousa
Prefoilo Municipal de Pio JQI/MA

Publicado ponEUSÍÁBJO DE SOUSA OUVEIRA i_.

CódiQO Identíjlcúdor; 014326b71834Ífbd2e4d21d7SlB533Bb

//
\

/
AUKEUü PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por EUSIÁRJO DE SOUSA OUVEIRA

Código identificador: 2c92ba2balc318clldd2d21alb897493

k
PORTARIA NV 012/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XO. Estado do Maranhão,
Aimknn PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,

PORTARIA S« 010/2021

O PREFEITO jMUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão.
AURÉUO PEREIRA DE SOUSA, no USO de suas atribuições

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,

RESOLVE:

Art. 1»- Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RG n®
25475S82003-7, CPF n< 992.192.477-04, para ocupar o
cargo do provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
HURBANISMO, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÜBUCO, com
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE HURBANISMO,
HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do

Maiunhão, conforma L«i Municipal n® 015/2005;

RESOLVE:

Art. 1®- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS,

KG n® 000102232298-0, CPF n® 936.084.463-20, para
ocupar o cargo do provimento em Comissão de SECRETÁRIO
DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei

Municipal n® 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria outra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em conúrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinote do Prefeito Municipal do Pio Xll, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mes de janeiro de 2021. AURÉUO PEREIRA DE SOUSA

Prefoilo Municipal de Pio XII/MA

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA

Prefoilo Municipal de !^o XII/MA
Publicado pon ELÍSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA

Código identificador: 45380e73b2eeOdB/B/7e2769ea53Be70

Publicado por. EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código idantl/icador; 9e3bd09fl8d972bd63dbb9c2e5143127 PORTARIA N» 013/2021

x;
o PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH. Estado do MarooliSo,
AURÉUO PEREIRA DE SOUSA, no uso do suas aWbuições
legais que Iho confero a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA.

PQBTAHLA N» 011/2021/

7 o PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão.
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,

RESOLVE:

Art. 1»- Nomonr RADvrUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA,
RG n® 11951393-G, CPF n® 629.3S8.523-20, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

RESOL\^:

/

m
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Cestáoque Rtaüza

Ponaria n“ 004/2021

Pio XII (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio XII/MA,

RESOLVE;

Art. 1“- Nomear TELSON DA CRUZ OLIVEIRA, RG n“ 014863072000-2,

CPF n° 938.122.053-00, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRETARIO
DE ADMINISTRAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII,
Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabincte do Prefeito Municiput de Pio XII, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mes dc janeiro de 2021.

■ * RÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XTI/MA

AU

Rua Senador Viiorino Freire, s/ii* - Centro - Pio XII (MA) - CEP; 65707-000
CNPJII® 06.447.833/0001-81
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O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA, no us^
legais quo Ibo coofore a Lei Orgénlui^
Xir/MA. ^

Sttôfi atribuiçócs

hia^lo de Pio
a ̂

o
PORTARIA N' 001/2021

"T

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso do suas atribuições

logais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XIl/MA,

PAG. K-
RESOLVE: s

o
o

AjL 1»- Nomear FRANCISCA ALVE
RG 411911, CPF n» 205.620.47

de provimento em Comissão de

COS'

Pi^CÍip17. 0 cargo
^lA DE

PLANEJAMENTO, ECONOMIA E GESTÂÕT^om lotação na
SECRETARU DE PLANEJAMENTO. ECONOMIA E GESTÃO,

parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio
XII. Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal OI5/200S:

C
RESOLVE:

Ar;. 1»- Nomear EUSIÁRIO SOUSA OLIVEIRA, RG n«
0594111S2016-3, CPF n® 226.141.333-53, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de CHEFE DE GABINETE,
com lotação no GABIN^ETE DO PREFEITO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conformo Lei Municipal n® 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogados as disposições em contrário.

PÜBUOUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Art. 2°' Esta Portaria entra em vigor na data de suo publicação,
rovogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janatro de 2021.PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XH/MA

Publicado por; ELrSÍÃfUO DE SOUSA OUVEIRA
Código Identificador: 876t:«46857d9f48931ffaSn3tebJb4d

AUHELIO PEREIRA DE SOUSA

Pn’felto Municipal de Pio Xn/MA

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identí^cador; 6dBd0a93bdlaS9888824a9274609fb0b PORTARIA N" 004/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
logais que lhe confere e Lei Org&nlca do Município de Pio
XII/MA, /

PORTARIA N* 002/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
X21/MA.

RESOLVE:

Art. 1«- Nomear TELSON DA CRUZ OLIVEIRA, RG n®

014863072000-2, CPF n« 938.122.053-00, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

1"- Nomear FRANCISCO FABILSON BOGEA í ADMINISTRAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL /
n« 0260096620030, CPF n» > DE ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do /

Poder Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei C
Municipal n®01S/2005:

Alt. 2®- Esto Portaria entra ont vigor na data de sua publicação,
nrvogadas as disposições em contrário.

PÜBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Mnnicipal de Pio XII, EsUdo do /
Maranhão, ao primeiro dia domes do Janeiro de 2021.

,/

/

\7

RESOLVE;

Art.
PORTELA, RG

031.530.033-11, para ocupar o cargo do provimento
Comissão de PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO,
lotação na PROCURADORIA DO MUNIClPIO, parte
Estrutura Administrativa do Poder ExecuQvo de Pio XII, Estado
do Maranhão, conformo Lei Municipal n« 01S/20Q5; .

em
co

Art. 2*- Esta Portaria eotra em vigor na data de sua publicação;-
revogadas as disposições em contrário.

PUBLIOUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal do Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mãe do Janeiro do 2021. AUltEUO PeREZRA J>E SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XI1/MA
/

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Profollo Municipal de Pio XII/MA

Publicado por: EUSÍÁRÍO DE SOUSA OUVEIRA
Código Idonafícador: àOd8daOàlcQePdeca079dcal 767l4a0

Pubíiccrio por; EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 6afd6b3a75b3d4ae0786757639064489 í»ORTARIA N* 005/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XD. Estado do Maranhão,

â enHTAl;
íajMCAi-ivsriüí';
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PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81
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AUTUAÇAO DO PROCESSO

Vem ao exame desta secretaria, o presente processo administrativo, que trata do
Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para
fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP  e vasilhame de 13kg, para atender as
necessidades do Município de Pio XII/MA, autuo o processo licitatório que adiante se vê. do
que para constar, lavrei este termo. Eu Telson Cruz de Oliveira, Secretária Municipal
Administração, o subscrevo.

DA LICITAÇAO:

Processo Administrativo n® 0000000575/2022
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

órgão Gerenciador: Secretária Municipal de Administração
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇAO LEGAL:
Fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n® 10.024/2019,

Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto Municipal 008/2021,
Decreto Municipal 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei
Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes
á espécie.

DO OBJETO DA LICITAÇAO;
Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para

fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP  e vasilhame de 13kg, para atender as
necessidades do Município de Pio XII/MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência
foi determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do sistema eletrônico
Banco de Preços, com base em tal procedimento foi estimado o valor total de R$ 335.842,90
(trezentos e trinta e cinco mil oitocentos e quarenta e dois reais e noventa centavos).

DA INDICAÇAO DOS RECURSOS;
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio Xll/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto Federal n® 7.892/2013.

Pio Xll/MA, 15 de setembro de 2022.

Telson da Cjrtfz Oliveira
Secretário Muniçifíai de Administração

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/n? Centro - Pio XII - MA

CNPJ; (MF) 06.447.833/0001-81
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DECRETO N« 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

Regutamenta o Sistema de Registro de Preços

previsto no art iS da Lei 8.666, de 21 de Junho de

1993, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO DE MARANHÀO. no uso de suas

atribuições legais em especial as Leis n® 8,666/93 e ÍO.520/02, DECRETA:

.Art. 1" As contratações dc serviços e a aqui.siçâo de bens, materiais ou produtos quando

efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal,

disposto

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições:

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro

formal de preços relativos à prestação de servdços e aquisição dc bens, para contratações
futuras;

obedecerão Decreto.nesteao

II - Ata de Registro do Preços - documento vinculaiivo. obrigacional, com característica

de compromisso para futura contratação, onde sc registram os preços, fornecedores,

órgãos participantes c condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas
convocatório apresentadas;instrumentono propostase

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública

responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de

preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos

iniciais do SRP e íntegra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não paiticipanle - órgão ou entidade da Administração que, não tendo

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma,

faz adesão à ata dc registro de preços.

1
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2" Será adotado, prerercnciaimcnte, o SRP nas seguintes hipóteses:

I - quando, polas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes:

II - quando for mais conveniente a ítquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o desempenho
de suas atribuições;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade,

IV - quando pela natureza do objeto nào for possível definir previamente o quantitativo
a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de tens e

serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente
justillcada e caracterizada a vantagem econômica.

a programas de governo;ou

Art. 3" A licitação paru registro de preços será realizada na modalidade de concorrência
ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n® 8.666/93 e 10.520/02, e será
precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ r Hxcepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de

técnica e preço, a critério do órgão gerenciador  e mediante despacho devidamente
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática dc todos os atos de controle e administração
do SRP, e ainda o seguinte;

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outni meio eficaz no prazo mínimo
de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a participarem do registro dc
preços;

II - consolidar todas as informações relativas á estimativa individual e total de consumo,
promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

- promover todos os atos necessários à instrução processual para realização do

procedimento licitatório pertinente, inclusive a documentação das justificativas

casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

concorrência, o tipo

m
nos

2
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIOPAL DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/n2 Centro - Pio XII - MA
CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores
serem licitados;

- confirmar jimto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento licitatórío, bem como os atos dele decorrentes, tais
como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos
participantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos
participantes da Ata;

Vllf - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penalidades por descumprímento do pactuado na Ata de
Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-Jos das
peculiaridades do SRP e coordenar, com
qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3” A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável peta
manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando
encaminhamento, ao órgão gerenciador, dc sua estimativa de consumo, cronograma de
contratação e respectivas especificações ou projeto básico e estimativo de valores, cora
base nos preços de mercado, nos lermos da Lei Federal n® 8.666/1993, adequado
registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda;

í - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro dc
preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade
competente;

- manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser
licitado, antes da realização do procedimento licitatório, e

III - tomar conhecimento da Ata de Registros dc Preços, inclusive as respectivas
alterações ixirventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de
correto cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído o procedimento
licitatório;

§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fi scal do contrato, ao qual, além
das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete:

RU

a

V

as secretarias ou órgãos participantes, a

0

ao

II

seu uso, o

’AG.

Bi ICA
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I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de
contratação, a ílm de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a
contratação eletivamente realizada;

e os

11 - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação

procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

111 - zelar, após receber a

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e lambem, em
coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento dc cláusula.s contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu.sa do fornecedor

em atender às condições estabelecidas em edital, flmiadas na Ata de Registro de Preços,
as divergências relativas à entrega, as características c origem dos bens licitados
recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

Art. 4“ O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12
(doze) meses, computadas neste as eventuais proirogações.

§ r É vedado efetuar acréscimos

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1" do artigo 65 da Lei n" 8.666 de 1993;

a ser

indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

e a

nos quantitativos lixados pela ata dc registro de

§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida
instrumentos convocatórios. obser\'ado o disposto no art.57 da Lei n° 8.666 denos

1993;

§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema dc Registro de Preço poderão ser alterados,
observado o disposto no art.65 da I.ei n° 8.666 de 1993;

§ 4° O contraio decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no

prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5 A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços,
poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes,
comprovado técnica c economicamente viávei, de forma a  iwssibilitar maior
competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade minima. o prazo e o
local de entrega ou de prestação dos serviços.

sempre que

§ I l£ni se íraUuido dc serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida

adotada ptira aferição dos produtos e resultados esperados, c será observada a demanda
específica de cada órgão ou entidade participante do certame.

4
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§ 2" No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada
mesmo órgão ou entidade, de mais de uma

serviço em uma mesma localidade, com vistas

e 0 princípio da padronização.
a assegurar a respons

a contratação, num

empresa para a execução de um mesmo

abilidade contratual

Art. 6" Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas,

quantidade total estimada para o ilcm ou iote, observando-se o seguinte:

I - 0 preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores

órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante
Registro de Preços;

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a
ordem de classificação das empresas constantes da Ata;

- as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da
necessidade dc contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata dc Registro de
Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor
praticados.

1’arágrafo

seja atingida a

serão divulgados em

a vigência da Ata de

e

m

e respectivos preços a serem

único, ExcepcíonaJmeiue,
a critério do órgão gerenciador, quando

quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde
que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, dev idamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior
poderão

a

ao máximo admitido,

preçregistradosser outros os.

Art. 7’ A existência dc preços registrados não obriga a Administração a firmar
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
de fornecimento em igualdade de condições,

Art. 8" A Ata dc Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada
qualquer órgão ou i

licitatório, mediante

comprovada a vantagem,

§  1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar

da ata para manifestação sobre a pos.sibiJidade de adesão.

as

por

entidade da Administração que não tenha panicipado do certame

prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente

preços, quando

o órgão gerenciador

5
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§  Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrente

de adesío, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

ata. assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entidade, até cinquenta por cento dos quantitativos registrados na

Ata de Registro de Preços.

§ 4" O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente das

adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgão participante, independentemente do número de órgãos não

participantes que aderirem.

§ 5® Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

§ 6® Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento

pelo fornecedor das obrigações coniratualmente assumidas e a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7" É vedada ítos órgãos e entidades da administração pública federa! a adesão a ata de

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8® K facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a

ata de registro de preços da administração pública federal.

Art. 9" O edital de licitação para registro de preços contemplará, no minimo;

I  - a especificaçào/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem

ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usuaimente adotadas;

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos
participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,

observado o disposto no § 4® do art.8®, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

IV ● a quantidade mínima de unidades a ser colada, por item, no caso de bens;
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V - as condições quanto aos locais, pra/os de entrega, forma de
complemcntarmente.

pagamento e,
a  frequência,

periodicidade, características do pessoal materiais e equipamentos a serem fornecidos e
utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
serem adotados;

casos de serviços, quando cabiveis,nos

VI - 0 prazo de validade do registro de preço;

VII - os órgàos e entidades participantes do respectivo registro de

VIU

preço;

- os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de
contratos, no caso de prestação de .serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimenlo das condições estabelecidas.

§ P O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre
tabela dc preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,
pas.sagens aéreas, manutenções, aquisição de combustíveis e outros similares
devidamente justificadas.

§ 2° Quando o edital prever o fornecimento dc bens ou prestação dc serviços em locais
diterentes, é 1'acultada a c.xigência de apresentação de proposta diferenciada por região,
de modo que aos preços sejam acrescidos os resi)ectivos custos, variáveis por região.

Art. 10“ Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem
de classificação e a quantidade dc fornecedores a serem registrados, convocará os
interessados para assinatura da Ala de Registro de Preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, lerá efeito de comprotni.sso dc fornecimento nas condições
estabelecidas,

-Art U” A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intemiédio de instrumento contratual, emissão de nota de emp^enho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art 62 da
l.ci n''8.666, de 1993.

Art. ll" Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea ”d" do inciso
artigo 65 da Lei if 8666 de 1993.

§ l" O preço registrado poderá ser
praticados no mercado, ou de fato t|iic eleve o custo dos serviços ou bens registrados.

iitr
do capul do

revisto em decorrência de eventual redução daqueles
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cabendo ao órgão gerenciador du Ala
romecedores. promover as necessárias negociações junto aos

S 20 Quando o preço inicialmentc registrado, por motivo superveniente, tomar-se
superior ao preço praticado no mercado o (írgüo gerenciador deverá:

I - convocar o fornecedor visando

ao praticado pelo mercado;

lí - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso as.sumido; e

líi - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ S'’ Quando 0 preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devídamonle comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a negociação para redução dc preços e sua adequação

I  - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados,
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento

11 ' convocar

e se a
; c

os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,

nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabiveis
contratação mais vantajosa,

§ 4" Não liavendo êxito

para obtenção da

Art. 13" O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

1 - descumprir as condições da Ata dc Registro de Preços;

- não retirar a respectiva nota de empenho ou Ínsirurnenío equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu

àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ r O cancelamento de registro, nas hipóteses previsla.s, assegurados o contraditório
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade
gerenciador.

IT

preço registrado, na hipiltese dc este se tomar superior

c a

competente do órgão
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§ 2" ü fornecedor p<)derá solicilar o cancelamento do.  . , „ seu registro de preço na
ocorrência de falo su|>crvcniente que venha comprometer a perfeita execução contmtual
decorrentes de caso fortuito

ou de força maior devidamente comprovados.

Art. 14" Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação
operacionalizaçào das disposições de que trata este Decreto, bem
automatização dos procedimentos inerentes

gerenciador e participante

assim
aos

na

 na

controles e atribuições dos órgãos

Art. lf5"Hste Decreto I

disposições em contrário,

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANH.ÃO, 04 de Janeiro de

entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as

MUNICÍPIO DE PIOXil-MA

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal
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DECRETO N® 010/2021, DE 04 DE JANEIRODE 2020.

Regulamenta
0 pregão, na forma eletrônica,

para aquisição de bens e serviços comuns. ̂  aí,
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIO XII
confere na Constituição Federal
dejuihode2002

.. . - atribuições legais que lhe, no uso

;e

de iicftaçõe.s naroSirdiTpreÍo^^^^^^

DECRETA:

eteÔmca,paraa%qutai^TlSsTa''OTtratóçSe^ na modalidade de pregão, na Ibmia
de engenba’na „?ãm.,ÍS:

competelS a u4“.

OS serviços

° Prssio, na forma eletrônica, é condicionado
impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
administrativa, do desenvolví
dn illlpam(»ntn f)Kj«

lhes são correlato^

processo I o^nWalto ct sSÍTmenT®

mlmmo com base nos planos de gesMo de logLS’"™"”-
^ ̂ As normiis H-»

da disputa entre os interessados rcsuuardado7r;nw c-u a«vui ua ampuaçao

i

a
publicidade, da eficiência, da probidade

emo sustentável, da vincuiação ao instrumento convocatório
v«u,pciit.vjuauc, aa proporcionalidade e aos

r»i

■y ^

que

nas efâpas do
e cultural, no

sustentável dos órgãos e das entidades.

sonomia, a íinalidade e a síg™nçri“"^ão'““““ 0 P^iPio da

aos princípios da legalidade, d

Art 3" Para fins do disposto neste Decreto, considera-se-
I - aviso do edital - documento

a) a definição precisa, suficiente e ciam do objeto-
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários

rme

em que poderá ser lido ou obtidoedital; e o
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I - contratações de obras;

II - locações imobiliárias e alienações; c
III - bens e serviços especiais, incluídos

disposto no inciso 111 do caput do an. 3“.
serviços de engenharia enquadradosÜS no

^rtrii II

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5® O pregão, na íorma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo
tornecimento de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrcr à distância e em sessão
«

§ 1 O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2 Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados à plataforma de operacionalizaçâo das modalidades de
transferencias vnhmtárinc

e de

Art. 6" A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapassucessivas:

I - planejamento da contratação;
II - publicação do aviso de edital;
III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

- aoenura oa sessão pública e envio dc lances, ou fase competitiva;
V-julgamento;
VI - habilitação;
Vri - recursal;

IV

'W ●

IX - homologação.

Art. T Os critérios de julgamento empregado.s na seleção da proposta mais vantajosa
Oíí «í 3rlfTitni€trsp3o ^ j;. , **. t

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do"^melhor'pr^o
considerados os prazos para a execução do contrato c do fornecimento, as especificações
técnicas, os parâmetros minimos dc de.scinpcnho e dc qualidade, as diretrizes do plano de
gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

ArL 8 U processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os
seguintes documentos, no mínimo:

I - termo de referência;

II - planilha estimativa de despesa;

m - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas
exceto na nipotesc de pregão para registro de preços;

3
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c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de
sua realização; —

^ f ‘ de desempenho e qualidade possam
‘^ennidos pelo edital, por meio de especificações reconh^idas ^e usuais do

romnirvinJ cspeciais - bens que, por sua alta heterogeneidade

S 0^ ̂ considerados bens e serviços comuns, nos termos do

UI
ou

● fi. - mtennedjános - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado porém
inferiores ao ultimo lance dado pelo próprio licitante;

.. ^^uiiàiiuçáo, reiomia, taDncaçáo. recuperação ou ampliação de bem imóvel
realizada por execução direta ou indireta; i v w u;. uem imovci.

utiiiHnH. in, atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

1  * atividade ou conjunto de atividades
A a" -v0...ppu:.«.i.cmu UC pioiissionai cngenneiro habilitado, nos

que

termos do disposto na Le. Federal n" 5,194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de

de^mf^nho e quah^de possam ser objetivamente definidos pela adminístLçâo pública
mediante especificações usuais de mercado; puunw.

VIII - termo de referência - que deverá conter;
Ck< plAmpn*o

» ● uuia -

VI

C V .

dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos
com as seguintes informações;

1. a definição do objeto contratual c dos métodos para
especificações excessivas,irrelevantes ou desnecessárias,
comnetirSn r»n a rooU-rn/^^n At> 

auiiuiiidiiavau puuiica, a panir

e das condições de entrega do objeto,

a sua execução, vedadas
que limitem ou frustrem a

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado
como preço de mercado; c

3. o cronograma fisico-financeiro, se necessário,
b) o critério de aceitação do objeto;
C) os devems dn rnntrnfaHn

‘^«^“nientos essenciais á verificação da qualificação técnica e
economico-fínanceira, sc necessaria;

e) os procedimentos de fiscalização

em planilhas, de acordo

Ha

e gerenciamento do contrato ou da ata de registrode preços;
f) o prazo para execucão do ronfrafn-

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.
§ 1" A classificação de bens

predominantemente fático e de natureza
e serviços como comuns depende de exame

técnica.

§ 2“ Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções esnecífíoaç dp

incTso n do^n?'’ do disposto
inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica.

no

Art. 4" O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:
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IV - autorização de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e respectivos anexos;

VII - minuta do termo do conlrato. ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de
registro de preços, conforme o caso;
Vlll - parecerjuridico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros;
a) os licitantes participantes;
O) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclareciraeiuos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a naoiiiiaçao;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j) 0 resultado da licitação;
XU - comprovantes das publicações:
a) do aviso üo edital;
b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
xni - ato de homologação.

S f rt insiruçao ao processo iiciiaiono poderá ser realizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas.

§ 2" A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu
v«4wwj iuiii patu UViC.

CAPÍTULO ni
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Ar* ^ r'*.-**'*
V— I

equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ 1° O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá peta atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível.

8 2® ÇflhorÁ .-t fllltAnHflHí» í'ATV»TV*f(*nlA

provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio.

4
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CAPITULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10". O pregão, na lorma eletrônica, sení conduzido pelo órgão promotor da
liaíação, com apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida neio
i.iuiucipiu, que aiuttia eoino proveuor ao sistema.

Art. 11". Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na
portaria municipal que designa as atribuições da autoridade superior;

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;
«o^ivUi Vi piuWutji UU MOtCiUd,

III ● dctemiinar a abertura do processo lieitatório;
IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão-
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver
VI - homologar o resultado da licitação; e

a..4. w COiluàíu UU üaaiiuii a aiu uc leglSUO ÜC preços.

recurso;
t  t

CAPh ULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRAT.AÇÃO

Alt. 12". No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte;
I - claboraçao do termo de referência;
II - aprovação do termo dc referência pela autoridade

delegar;
III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de juInamRnm

propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença dc
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV - dcriniçâo das exigências dc habilitação, das sanções apíicáveís, dos prazos e das
condições que. pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes nam a r.elRhrftcão e
a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro c de sua equipe dc apoio.

competente ou por quem esta

ft n ai'i^i\arSn (t?ç

Art. 13". O valor estimado ou o valor^  ̂ , máximo aceitável para a contratação, se não
constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e

v.vtviuv' V àmviiâU.

§1° O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável nara a
contrataçao scra fundamentado no §3" do art. 7" da Lei n" 12.527, de 18 dc novembro de
2011, e no art. 20 do Decreto n“ 7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2 Para fins do disposto no capui, o valor estimado ou o valor máximo aceitávela COnfratííCnn <;<»Tn fomnHr» ..   . . .

Q

panà

lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais
mtonnaçoes necessárias à elaboração dás propostas.

5
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§ J Nas hipóteses em que for adotado o critério dc julgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência piu^a aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Art. 14®.
Caberá à autoridade superior do Município,

euuípcicneia, uesignar agentes puoiicos para o desempenho das Junções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da
entidade promotora da licitação; e

n - os membros da equipe de apoio serão.

ou a quem possuir a

I - 0

em sua maioria, servidores ocupantes de
fax.» pici«,.\.ijuuuuicuu; IJVUC1II..CU»;:) auò quauius permanemcs ao orgao ou da

entidade promotoni da licitação.

§ r A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de
apoio poderão ser designados para uma licitação específica, para um período determinado,
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a

§ 2 A Administração Pública Municipal estabelecerá piano de capacitação
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio c demai.s agentes encarregados da instrução do processo
licitatório, a serem implementadas com base em gestão por competências.

V444

que

ArL J5“. Caberá ao pregoeiro, em especial:
l - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além dc poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos;

vemicar a coniomiioaae aa proposta em relação aos requisitos estabelecidos no
111

edital;

IV - coordenar a sessão pública c o envio de lance.s;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear

erros ou talhas que não alterem a substância das propostas, dos
uucumemos ue iiabiiiuiçao e sua vaiiaaae jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade
quando mantiver sua decisão;

VUI - indicar o vencedor do certame;

IX- adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

competente

^ - coiiuu/.ii os traoairiüs ua equipe ue apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído  á autoridade

sua homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da
jurídica ou dc outros setores do órgão ou da entidade, a fim dc subsidiar sua decisão.

competente e propor a

assessoria

Art. 16“
Caberá á etiuípc de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo

licitatório.
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Art. i7“.
Caberá ao licitante interessado cm participar do pregáo. na forma eletrônica-

I - credenemr-se previamente na piatafonna, na hipótese de que trata o §2" do art. 5"
no sistema eletrônico utilizado no certame; ’

. ... ■ ^^"leter. no prazo estabelecido, cxdusivarneme via sistema, os documentos de
habiliiaçao e a proposta e, quando necessário, os documentos comolcmentarcs:

111 - responsabilizar-se tórmalmcntc pelas transações efetuadas
como tlrmes e verdadeiras em seu nome, assumir
.. . propostas e .seus lances, inclusive os atos praticados

diretameme ou por seu rcprcsentanie. excluída a responsabilidade  do provedor do sistema ou
do orgao ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros;

IV - acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico durante o processo licítatório e
responsabihzar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconc.xSo;

V - comunicar imediatameme ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acessu,

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de aces.so para participar do Dreuão
forma eletrônica; e

na

Vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso oor
interesse próprio,

raiagraro uinco. u lomeceaor aescreoenciado no .Munieipio terá sua chave de
identificação c senha suspensas automaticamente.

CAPÍTULO VI
I^A OTíDl lí'A/'''AO 4 A V

Art, 18". A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande
circulação no estado, no Diário Oficiai dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial
do Municíoio.

ArL 19". O Município disponibilizará a integra do edital na plataforma de pregão
eletroiuco informada no edital e no sitio eletrônico do Município.

Parágrafo único. Na hip<)tese do § 2" do art. 5",  o edital será disponibilizado na
integra no sitio eletrônico do Município e no porta! do sistema utilizado para a realização do
pregão conforme informado no edital.

Art. 20". no editai serão divulgadas pelo mesmo instrumento de
publicação utilizado para divulgação do texto original c o prazo inicialmemc estabelecido será
reaberto exceto se. inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas
resguardado o tratamento isonòmico aos licitantes.

7
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üs pedidos de esclarecimentos referentes ao processo iicitatório serâo
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, na fonna do edital.

§r O pregociro responderá aos pedido.s de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais aos
icspoii>uvcis })em ciaooraçao ao eaiiai e dos anexos.

2° As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os panicipante.s e a administração.

Art. 21''.

Art 22”. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do editai do pregão, por meio
p.cviouí uo cuiiui, aic Lica ums uieis auieriores  a oaia iixaüa para aoertura

.Ay.

da sessão pública.

§ 1“ A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregociro, auxiliado p)elos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

C
V Auvu4utt c ucvciü

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
§ 3“ Acolhida a impugnação contra o edital, será dcilnida e publicada nova data para

realização do certame.

r

C APn ULO VII

DA APRESENT.AÇÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILriAÇÁO

O prazo fixado para a apresentação das propiostas  c dos documentos de
imuimaváo iiao scia mrerior a oito aia.s uieis, conutdo da data de publicação do aviso do
edital.

Art. 23".

Art. 24". Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,
exclusivumenle por meio do .sistema, concomifantemente com os documentos de habilitação

I, picpOoiú cúiii a uw uujcio uiciLuuu c ü prcço, aié a oata e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ r A etapa de que trata o capul será encerrada com a abertura da sessão pública,
§ 2" Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Municipio, assegurado aos demais licitantes o direito
rlp apAcoA A<%<* A

§ 3" O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

§ 4" O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com a.s exigências do edital.

S 5” A falsidadrt Hn ítprjamrsr-i /ti> tr-jto r\ KA^

previstas neste Decreto.

no

X

8
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.  . .. licitantes poderão retirar ou substituir a proposta c os documentos de
nabilitaçao anienonnente insendos no sistema, até  a abertura da sessão pública.

§ 7 Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de ciassincaçâo das propostas o

^ WUpiCUlU lv%.

§ 8” Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão duspombilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após 0 encerramento do envio de lances.

§ 9" Os documenios complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
coniirmacão daoueles exipido': nn rHitai ç iá ̂  nr/* ç  f <1 o «●

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o
§2" doart, 36, prazo de que trata o

CAPÍTULO vm
DA ABERTUR-V DA SESSÃO PÚBLICA F, l>0 F.NVIO nr i

Art. 25". A partir do horário previsto no editai,  a .sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização
de sua chave de acesso e senha.

O sisiema uíspommiizara campo proprio para trcKa de mensagens entre
pregoeiro e os licitantes.

0

Art. 26 . O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital,

u^iciuaMucctçdu ua pioposia scra lunüamentaúa c registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

O sistema ordenará automaticamente

r\

Art 2T'.
as propostas classificadas pelo

pregoeiro.

w.uo.íiJivaurto plCHUCHU }^UJUipaiaO üü
c*

etapa de envio de lances.

An. 28". Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio dosistema eletrôninn

§ J U licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor
consignado no registro.

§ 2” Os liciuuites poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para
abertura da sessão pública e as regras est^lecidas no edital.

§ 3 O licitante somente poderá oferecer valor interior ou maior ^rcentua) de
uweumu au uiimiü iance por oie oiertado e registrado pelo sistema, observado, quando
houver, o intervalo mínimo de diferença dc vidores ou de }>crcentuais entre os lances, que
incidira tanto cm relação aos lances intermediários quanto em relação ao iance que cobrir a
melhor ofena.

9
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e  primeira ““

§ 5“ Durante a sessão pública, os licitantes serão informados
do menor lance registrado, vedada a idemincação do licitante.

que for recebido

cm tempo real, do valor

Ari. 29'. Serão adotados para o envio de lances
modos de disputa;

I - aberto -
os licitantes apresentarão lances públic

no pregão eletrônico os seguintes

os
conforme o critério dc julgamento adotado no edital

●> r> «. .- I'

c  I r r j ‘ ‘T”" "" i ciptc^uiaidu lauces puoiicos e sucessjvos com
lance final e fechado, conforme o cniério de julgamento adotado no edital

Paragrafo unieo. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que inc.dini tanír
lances mlermediarios quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

e sucessivos, com prorrogações,
; ou

em relação aos

'"Ciso I do caput do art 29 a
prorrogada

"OS últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública. nimuios ao

§ r A prorrogação automática da etarei de ^nvín de !a nr^Ac H

de ° 5“®iva.ne,ue sempre que houver lanees eúviadosVes^rpe-rtodõde prorrogação, inclusive quando se tratar dc lances intermediários.
§ 2“ Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida

sessão publica será encerrada automaticamente.
§ 3“ Encerrada u .sessão pública sem prorrogação automática ndo si^rema

uo s. ü pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio

no caput e no §1°, a

Art. 31
No modo de disputa abeno e fechado, de que trata  o inciso II do caout do

'“●■'“saupuoncaícra duração de quinze minutos,
frrh^m: / "" ^aput, o sistema encaminhará o aviso de
deterinadn T""" tnin.scorrido o periodo de até dez minutos, aleatoriamentedeterminado, a recepção de lances scra automaticament  e encerrada

„„.o. i ^bnrá a oportunidude pam que
(dez por

cinco minutos, que

lances sub.sequenies, na ordem dc cla^ülcaX-tiéTmSitio de t^èTpoderão oferecer mu lunn? fina! e ●'r~ . . .. ’
encerramento do prazo.

■r* '●O
■t-m v.iiiw uv (aii<..(;j

o
. . . “‘‘‘●'●vj U03 <jitu4s com vaiores ate tu

cento) supenores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3" Na ausência dc, no mínimo, ircs ofertas

/O

»  vjuw ai^ugàü aiC O

10
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s 4" hncerrados os prazos estabelecidos nos §2° e §3°, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vaniajosidade.

§ 5“ Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2® e §3°, haverá
0 reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classtficaçao, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sieiloso
ute U cnçci I amcnio utístô prazo, oDservaüo, apo.s esta etapa, o disposto no §4“

§ 6" Na hipótese de nSo haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda as exigências para habilitaçào. o prcgociro jxiderá, auxiliado pela equipe de apoio,
mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no §5°.

uv. u iiôicniíi cicuyiucu ucsconeciar para o pregociro no decorrer
da efâpa dc envio de lances da sessào pública e permanecer acessivel aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem iircjuízo dos atos realizados,

Art. 33“. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
w ivxtMWluuA di/lilUlliC UCCUllJU2t2>

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

Art. 34®. Após a etapa dc envio de lances, haverá  a aplicação dos critérios de
06S0ninntc nri*ví^tn^ hos Aú *» ?>rt i

2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no §2° do art. 3® da Lei n° 8.666, de 1993,
se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

.Art, 35®. Os critérios de desempate serão aplicado.s nos termos do art. 33, caso não
haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Faráarafo único. Na hipótese dc nersistir o pmrviip,
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULG.AMENTO

Art. jo". bnceirada a etapa dc envio dc lance.s da sessão publica, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor propo.sta, vedada a negociação cm condições
diferentes das previstas no edital,

,  § ̂  ̂  negociação será rcahVada por meio do sistema c poderá ser acompanhada pelos
ÜwUiU»^ ISViUUI&Wd.

§ 2“ 0 instrumento ccmvocauírio deverá estabelecer prazo dc, no mínimo, duas horas,
contado da .solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que
trata o capui.

Art. J?". Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital.

● J 4U 1

●*0 1*1-} ^ A J .1.
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ob^rvado o disposto no parágrafo único do art. 7»  e no § 9° do art. 24 e verificará a
habilitaçao do licitanie conforme disposições do edital, observado

CAPÍJIjlOX

DA HABILITAÇÃO

Art 38 . Para liabilitação dos iicilanles. será exigida, exclusivaniente, a documentação

I - à habilitaçuo jurídica;

U - à qualificação técnica;

líl - á qualificação econômico-financeira;

- a reguiandade fiscal e trabalhista;

V - á regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais
quando necessáno; c

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7^ da Constituição
e no mciso XVIII do caput do art. 78 da Lei n° 8,666. de 1993.

T./ ,, ^ exigida para atender ao disposto nos incisos I, III
IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

o disposto no Capitulo X.

relativa:

IV

Art. 39 . Quando permitida a participação de consórcio dc empresas, serão exigidas;
I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição

iiuei, ijuc uienoera as conojçoes de liderança
estabelecidas no editai e representará as consorciadas perante o Município;

II- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa
consorciada;

'V**

III- a comprovação da caixicidadc técnica do consórcio pelo somatório dos
wiouíciuuíi, iia iuunü c.Muocieciüa no cciiiai;

IV- a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices
contábeis definidos no edital, para fins dc qualificação econômico-financeira;

V- a responsabilidade solidária das cmprcsa.s consorciadas pelas obrigações do
consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato-

1 ri - ● ’

MOM Wltá

vni(/icsa ojasuciia no consorcio lormado por
empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; c

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada,

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.
na mesma

A habilitação dos licitantes .será verificada por meio do envio no campo
especifico na plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1 Na hipótese de necessidade de envio de documento.s complementares após
julgamento da proposta, o.s doeumenios deverão ser apresentados cm formato digital via
sistema, no prazo definido no editai, apos solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico
V05CÍ vduu u piazu aispo.sio no <> Z' ao art. 3o,

Art. 4ü“.

0
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§ 2 A veníicação pelo município nos siiios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins dc habilitação,

w r documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
cemficaçao disponibilizada pela ICP-Brasil. nos lermos da Medida Provisória n® 2200-2 de
24 de agostó de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros

Mguauiiiui,, dispensanüo-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel
fe 4 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender

as exjgencias para habilitação, o prcgociro examinará a proposta subsequente ’
sucwsivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda

em relação an«

e assim

ao

1*

Mipv.vM. Uk, uonuauiçau uc setviçus comuns em que  a legislação ou o edital
exija apresentação de planilha de composição dc preços, esta deverá ser encaminhada
exclusivanienie via sistema, no prazo fixado
readequados ao lance vencedor.

§ 6" No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro dc preços,

«<-' quóiiúiauvu iuim esuiiiauo para a
coritratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habiütação.

§ 7 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
emnresa.s de neniicnr» nnrii» «yloí/l.* .4

n“ 8,538, de 6 de outubro dc 2015.

§ 8” Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

s

no edital, com os respectivos valores

1

40 r>

r

f:APÍTIII o \T

ÜU kelurso

Art 41“. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão pública, dc forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção
de recorrer.

. .u uw .cyuisu uc 4UC nata u capui üeverao ser apresentadas no prazo de

§ 2 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses,

úiiitc i^Uitmu <x uaciiçãu üe
recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito,
pregociro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4“ O acolhimento do recurso imp^irtani na invalidação apenas dos atos que não
podem seraproveiuidos.

a ●

(03) três dias.

S  A A. í'. 1 ●

m.v^(VU4M UU UVI

e o

CAPnui.o XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

n
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Art. 42". Decididos os recursos c constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento iicitaiório, nos
termos do disposto no inciso V do ccipui do art. 11.

ArL 43". Na ausência de recurso, caberá ao pregociro adjudicar o objeto e encaminhar
u pioccssu ucvuiaiiicnie iiisumiio u auionuaue sujwnor e propor a nomoiogaçao, nos termos
do disposto no inciso IX do capui do art. 15.

CAPÍTULO XIII

BO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art. 44". O prcgotíiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar
erros ou iáihas que nâo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fín.s de habilitação e classillcação.

realização de diligências, com vistas au saneamento de que trata o caput, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com. no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a oconència será registrada cm ata.

J utr*. f t

CAPIIULO XIV

DA CONl RA1 AÇÃO

-Art 45®. Após a homologação, o adjudicalário será convocado para assinar o contrato
ou a ala de registro de preços no prazo estabelecido no edital,

§ 1" Na assinatura do conirato ou da ata dc registro dc preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2® Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou sc recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
iiouaiiic jAiucut SCI cuiivucítuu, icspcuaua a uiuciii ue cmssiiicaçáo, para, apos a comprovação
dos requisitos para habilitação, anali.sada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata dc registro de preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art, 46.

§ 3® O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de
I*

CAPITULO XV

DA SANÇÃO

.Art. 46". 1-icara impedido de licitar e do contratar com o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos, sem prejuízo da.s multa.s previstas em edital e no contraio e das demais

14
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vTiíhT’') invocado dentro doprazo de validade de sua proposta;
I - nüo assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - n2o entregar a documeniaçSo exigida no edital;
UI - apresentar documentação falsa:

- causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantivera proposta,
VI. falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato:
Vin - comporlar-se de modo inidôneo;
IA - declarar mfonnações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ 1 As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de
■  ; - ‘— .^u^, wiiv>/wuub, iiáü iionrarem o compromisso

assumido sem Justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.
-  serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do

Município, publicadas no Diário Oficial do Municipio de PIO XII/MA.

IV

CAPITULO XVI
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 47“. A autoridade competente para homologar  o procedimento iiciiatório de que
trata este Decreto poderá revogá-lo somente ern razão do interesse público, por motivo rie fnfn

ucviuaiiicme comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e
deverá anulá-lo por ilegalidade, de oficio
ato escrita c fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito  à indenização em decorrência da
anulação do procedimento Iiciiatório, res-salvado  o direito do contratado de boa-fé ao

50S uvwi .^ujAJuduo nu cumprimento do contrato.

4>u^i v^iiiciau

por provocação de qualquer pessoa, por meio deou

CAPn ULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Us horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública
observ'arâo o horário de Brasília, Distrito Federai, inclusive para contagem de tempo e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 48".

Arí. 49 . Os participantes dc licitação na modalidade de preuâo. na forma eletrônica.
...- puoiicu suojenvo a iiei op.servancia do procedimento estabelecido neste Decreto e

qualquer interessado poderá acompanliar o seu desenvolvimenio em tempo real por meio dainternet.

ivui aiiciiu
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Art. Si)". As propostas que conlenhani a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo iicitatório
permanecerão à disposição do.s órgãos de controle interno e externo.

Art. 52''. Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administrado e Planejamento, promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras c Setor de Contratos

Art. 53“. Aplicam-se subsidiariamenie, no que couber, para a modalidade pregão,
iiwmitib picviiiui ua Lei leuerai n' ô.ooo üe lyyj.

Art. 54 . O Setor dc Licitação poderá expedir normas complementares à execução do
presente Decreto, do que dará cióncia direta a todos os setores que compõem a Admini.straçâo
Pública Municipal, sem prejuizo dc sua publicação oficial.

Art. 55“ liste Decreto entra cm vigor na data dc sua publicação.

Art. 51".

as

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de janeiro de
2021.

VÍUIMU»-!! uj iju rivj All-IVIA
Aurélio Pureira de Sousa

Prefeito Municipal

16
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RUE RICA

À Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Pio XII/MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo administrativo n°.
0000000575/2022, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o
Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fornecimen
to de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg, para atender as necessidades do
Município de Pio XII/MA, com o disposto na Lei Federal n° 10.520/2002. Decreto Federal n®
10.024/2019. Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n" 9.488/2018, Decreto Municipal
008/2021, Decreto Municipal 010/2021, aplicando-se. subsidiariamente, no que couberem, a Lei
Federal n° 8.666/1993. Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complemen
tar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração

Pio XII - MA, 15 de setembro de 2022.

Teíson Cru:

Secretário Municifíal de Administração

Oliveira

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
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RUa ilCA

EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000575/2022

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS À PARTICIPAÇÃO
DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48. incisos I e III da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n“ 147/2014).

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX.MODALIDADE

Lei Federal n“ 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019,
Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n°
9.488/2018, Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto
Municipal n°010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à

espécie, 
Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada
Contratação de empresa para fornecimento de Gás Liquefeito
de Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg, para atender as
necessidades do Município de Pio XII/MA.

BASE LEGAL

OBJETO

TIPO DA LICITAÇAO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.
LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA licitapioxii.com.br.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

DE DE 2022

00;00 (. HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

R$ 335.842,90 (trezentos e trinta e cinco mil oitocentos e
quarenta e dois reais e noventa centavos).

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7“ § 2® do Decreto
Federal n° 7,892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°, CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
Página 1 de 62
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX - SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII - MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL. TORNA PÚBLICO
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO
DECRETO N® 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 008/2021,
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N" 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE,  A LEI N” 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
licitapioxii.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet: verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia xx/xx/xxxxx às xx:xx (xxxx horas).

SITE PARA REAUZAÇAO DO PREGÃO: licitapioii.com.br

Modo de disputa: ABERTO

Valor Estimado: R$ 335.842,90 (trezentos e trinta  e cinco mil oitocentos e quarenta e dois
reais e noventa centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de
Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás
Liquefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg, para atender as necessidades do Município
de Pio XII/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/W°, CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
Página 2 de 62
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PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

fiuni íCA

1.2. A licitação será dividida em ITENS por COTAS, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM. observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada
todo ou em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I e lil, da Lei Complementar n° 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

/ - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

no

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisivel, cota de
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para  a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e ill, da
Lei Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1. Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado.;

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXII que permite
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°, CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
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3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXII, no sítio licitapioxii.com.br:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

em seu nome

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITAPIOXII e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.

no momento da habilitação
A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII.

com o

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488. de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI. nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006
e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS;

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam ás condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n® 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;

RUA SENADOR VITORINO FREIREM $/N°, CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
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RUBR CA

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e4.3.5.1.
extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa
participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade
técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto
deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n“ 746/2014-TCU-Plenário).

COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ
SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO RELATIVO ÀS

SEGUINTES DECLARAÇÕES:

4.4.

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n® 123, de 2006,
estando apta a usufnjir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.I.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

mesmo quedireito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006
microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

4.4.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição:

nos

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
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4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP n“ 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso III do art. 5° da Constituição
Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
e 0 preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1® da LC n° 123, de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1.0 LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS;

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM em moeda corrente nacional;
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6.1.2. Marca e Fabricante de cada produto ofertado:

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso:

6.1.3.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
fornecimento dos bens ou serviços.

no

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS. a contar da data de
sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico
data, horário e local indicados neste Edital.

na

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2. com

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
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7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com  o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste
edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obsen/ando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 2,00
(dois) reais.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO
em que os licitantes apresentarão lances públicos  e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso. será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
sessão0 pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, Justificadamente,  admitir o reinicio da

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM CENTRO PIO XII - MA CEP: 65.707-000.
Página 8 de 62



PfíEFCfTURA

CUDKêi iNre

.●y
PAG. N“ o

Cestão que Realiza . s

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa
do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal LICITAPIOXII, licitapioxii.com.br
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microempresas  e empresas de pequeno porte,
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto á Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n®
8.538, de 2015.

uma vez

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

se

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5®/o (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

ou nao se

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

sera

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances)
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

, ou
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7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no Art. 3“, § 2°, da LEI N° 8.666, de 1993. assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no país;

7.27.2. Produzidos por empresas brasiieiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnoiogia no
País;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em iei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibiiidade previstas na iegislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada peio sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de iances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao iicitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida meihor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.29.2.0 pregoeiro soiicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueies
exigidos neste Edital e já apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
iugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipuiado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7® e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. Será desciassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço finai superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.
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8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação
da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras Informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da propostav

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados
da solicitação.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no ‘'chaf a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.8. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N° CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
Página 11 de 62



PfiSFEITUftA

ü3E^a
\\oCestáo que Realiza

* s
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

8.8.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar á subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO
PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO,
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS
INSERIDOS NO PORTAL LICITAPIOXII, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS;

9.1.

9.1.1.

9.1.2.

de Empresas Punidas - CNEP (www.Dortaldatransparencia.qov.br/):

Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4.

(https://portal.tcu.Qov. br/responsabilizacao-publica/licitante$-inidoneos/):

9.1.5.
(https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/).

9.1.6.

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com 0 Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

Possuir Cadastro do Portal LICITAPIOXII;

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional

9.1.3.

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
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9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.I.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.7.

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto. previsto nos arts, 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada
do PORTAL LICITAPIOXII, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, á
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LICITAPIOXII, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.1.8.

por meio

9.2.1.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art, 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digitai, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de
inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digitai.

9.5. Não serão acertos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente. forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação;
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9.8. HABILITAÇAO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.Qov.br:

9.8.2.

9.8.3.N0 caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4.lnscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; decreto de
autorização;

9.8.7.0S documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

.-^9.^.1.CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, confomie 0 caso;

9.9.2.Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver relativo á sede ou domicílio
l  do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 0 objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional,

nos

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A
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da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n“ 5.452, de 1® de maio de
1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto á Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Municipal onde a empresa for sediada;

●  9.9.8.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9.Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔAflICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60
(sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão:

9.10.1.1. Somente será acerta a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde
que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem
prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-financeira estabelecidos no
edital.

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com notas explicativas do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (trés) meses da data de
apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis e notas explicativas assim apresentados; Publicados em Diário Oficial ou Publicados
em jornal de grande circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicilio da empresa, na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 de
dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2® da lei 10.406/2002;
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9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados na Junta Comercial:

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da leilO.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após  a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada
na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar Juntamente
Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED
CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n° 1.594/2015 e 1 422/2013
elN RFB 2.003/2021.

com o9.10.6.
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9.11. QUAUFICAÇAO TÉCNICA.

9.12. Certificado de Posto Revendedor, emitido pela Agência Nacional do Petróleo, Gás e
Biocombustívels - ANP dentro do prazo de validade;

9.13. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
fornece ou está fornecendo produtos compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável,
com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

9.13.1. Caso 0 documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá
abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.13.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias
cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros
procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as
medidas necessárias.

9.13.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como. Essa exigência é necessária para que.
na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de
fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior á fase de
habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabiiitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
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9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC n“ 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(DUAS) HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em lingua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada  e as demais rubricadas pelo licitante
representante legal.

10.1.

ou seu

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos  e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção á Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e 0 valor global em algarismos e por extenso (art. 5“ da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos  e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que nâo corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo á proposta
de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto,  o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11,2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro nâo adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
condições de admissibilidade do recurso.

as

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto á intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

11.4.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLiCA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 0 licitante
declarado vencedor não assinar 0 contrato, não retirar 0  instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat"), ou e-mail, ou de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITAPIOXII, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇAOE HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal
de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da
Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas;

Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução
do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços.

Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos
iniciais da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.3.

14.4.

14.5.
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14.6. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva:

14.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente á margem de preferência, quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993;

14.11. O registro a que serefereosubitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de
no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas
nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

resen/a

14.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20  e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.13.

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

nas

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão,
que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do
licitante vencedor do certame.

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor
do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para a aquisição
pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade
de condições;

14.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de PIO XII/MA;
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14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato
(conforme minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de
despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n" 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá
obedecer todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas
na minuta do contrato.

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

^ 14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro
de Preços e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a
respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por
publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio
de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal de Pio Xll/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata
ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual periodo, quando solicitado
pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de PIO Xll/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do
municipio;

16.1.

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;
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16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento
licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor
estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e
entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes  a sua concordância com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

16.1.7, Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações
no procedimento licitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação ás suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução
das atividades previstas nos incisos 16.1.3,16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n® 8.666, de 21 de
junho de 1993, e da Lei n° 10,520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos á sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de
Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento
licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações
correto cumprimento de suas disposições.

para o
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17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Permanente de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de
Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados
por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame liciíatório, mediante prévia consulta
ao órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos fornecimentos, decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

18.3.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões á Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos
participantes que aderirem (art. 22. §4° do Decreto n® 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n®
9.488, de 2018);

nao

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3® do Decreto n® 7892, de
2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018);

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. conforme §
6°. do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6® do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e 0
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contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para  a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homoiogação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito á contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivaiente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eietrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento.

20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n® 8.666, de 1993;

20.3.

20.3.2. A contratada se vincula á sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura
do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de
referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
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no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6“. III, da Lei
n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato,

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edita! ou se recusar a assinar o contraio, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

21.1.

os valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de
reajuste de preços, conforme Lei Federal de Licitações n° 8.666/1993.

Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela
CONTRATADA na data.

Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente,

21.2.

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

22.1.

todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII -
MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII - MA,

O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado em

22.2.

as ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização
contratada de suas responsabilidades contratuais.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, anotará em registro próprio todas

nao exonera a

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

24. DO PAGAMENTO.
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24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.520. de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

^ 25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidòneo;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento no fornecimento dos produtos objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N® 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

25.3. A inexecuçâo total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87, da Lei N® 8.666/93;

a) Advertência por escrito;

Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20®/o (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;
b)

Suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Sendo que em caso de inexecuçâo total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

c) com a

d)
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Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93,
c/c art. N® 7® da Lei N° 10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N® 3.555/00.

e)

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municípios do Maranhão as sanções administrativas
—* previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação. o mais alto padrão
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA. DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRATICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
0 processo de licitação ou de execução do contrato:

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório
afetar a execução do contrato,

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
inspeção.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

ou

promover

26.
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26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
sistema Iicitapioxii.com.br.

no

26.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal
LICITAPIOXII no endereço eletrônico licitapioxii.com.br.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1.

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepciona! e deverá ser

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastradas no sítio licitapioxii.com.br. sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato
com poderes para impugnar o Edital).

26.10.

26.11.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obsen/arão o horário
de Brasilia - DF.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade Jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

0

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo iicitatório.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
Administração.

na

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

27.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

ou, caso

peças27.11.

27.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIOXII-MA poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável,
ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a
convalídação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla
defesa e contraditório.
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27.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

É facultado á autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

27.13.

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: licitapioxii.com.br. e
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, na Rua Senador Vitorino Freire, s/n°, CEP: 65.707-000, Centro, Pio XII/MA,

—^ em dias de expediente, no horário das OShOOmin às 12h00min horas das UhOOmin às IShOOmin, onde
poderão ser consultados e obtido gratuitamente ou pelo sitio oficial www.pioxii.ma.gov.br e Sistema de
Acompanhamento de Contratações Publicação (SACOP) mais informações pelo e-maii
pioxiicpl@Qmail.com

27.14.

27.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO ill - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART, 7® DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
ANEXO V
PROPOSTA:

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO;

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO,

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE

PIO XII/MA, EM DE DE 2022.

Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Responsável pela Elaboração do Edital
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o

RU3RICA

EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXTOCXX

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1, O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços, para futura, eventual e

parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e

vasilhame de 13kg, para atender as necessidades do Município de Pio XII/MA, conforme

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1, Justifica-se aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e vasilhame por ser necessária à
manutenção das atividades diárias e essenciais do município, para que possamos atender
necessidades da Secretarias de Administração, Assistência Social, Educação e Saúde, para dar
continuidade as atividades administrativas rotineiras das secretarias e seus departamentos, tendo em
vista ainda que a Secretaria de Educação necessita do objeto para preparar merenda escolar
escolas do município e a Secretária de Saúde necessita para atender as Unidades Básicas de Saúde
e ao Hospital de referência do município, que inclusive preparar refeições para os pacientes, todavia
que prestam serviços contínuos e outros eventuais, que necessitam do uso de fogão a gás. Dessa
forma, a aquisição desses produtos se tornam necessária para o funcionamento do fogão a gás, tendo
em vista que o mesmo necessita de gás liquefeito de petróleo para o seu funcionamento e
consequentemente da continuidade dos serviços realizados por estas secretarias
departamentos, com a finalidade de dar continuidade dos serviços realizados pelo município,
promovendo eficiência e otimização dos serviços, garantindo desta forma, o funcionamento dos

^ serviços de forma satisfatória e eficiente, em prol dos munícipes de Pio XII/MA.

3. DO VALOR MÉDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas realizadas no Banco de Preços. Com base em tal procedimento,
foi estimado o valor total de R$ 335.842,90 (trezentos e trinta e cinco mil oitocentos e quarenta e dois
reais e noventa centavos).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
4.1. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

as

nas

e seus

COTA RESERVADA - correspondente a 10% (dez) cento das quantidades totais do objeto,
destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e Empresas de
Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n“ 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014;
>  COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 90% (noventa) por cento das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos
previstos no edital;

>
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3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Federal
n° 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
mícroempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir
as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado.

a)

b)

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar r\° 123/2016, com redação dada pela Lei
^ Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2® do Decreto Federal n®

6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n® 8.538/2015. não havendo participação de ME e EPP
será admitida participação de empresa de maior porte.

COTA RESERVA ME/EPP ■ 10®/o (dez) por cento
V. UNIT.UND QTDITEM DESCRIÇÃO V. TOTAL

1 Botijão vazio com capacidade de 13kg. UND 43 R$ 199,03 R$ 8.558,29
Recarga vasilhame de gás 13kg.
Especificação: gás liquefeito de

petróleo recarga com 13kg.

2 UND 200 R$ 125,13 R$ 25.026,00

COTA AMPLA PARTICIPAÇÃO - 90% (noventa) por cento
ITEM DESCRIÇÃO UNO QTD V. UNIT. V. TOTAL

1 Botijão vazio com capacidade de 13kg. UND R$ 199,03387 R$ 77.024,61
Recarga vasilhame de gás 13kg.
Especificação; gás liquefeito de
petróleo recarga com 13kg.

2 UND R$ 125,131.800 R$ 225.234,00

TOTAL R$ 335.842,90

FONTE DE RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Arí. 7® § 2® do Decreto Federal n® 7.892/2013.

5.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a fornecer

os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência, no Edital e

na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua

assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas neste

Pregão, durante a vigência da Ata.

6.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

6.
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legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de preferência

de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento)

de que trata o § 1® do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93.

6.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio do

fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação do

fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluidos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar as

respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou Instrumentos equivalentes que poderão

advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05 (cinco) dias

úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

7. FORMA DE RECEBIMENTO

7.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades

eventuais e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.

7.2. A Secretaria Municipal solicitante expedirá  a Autorização de Fornecimento, observado o prazo de

entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação quanto á

conformidade dos materiais com as características especificadas neste Termo de Referência

Proposta da Contratada.

^ 7.3. Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo

aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

7.4. Os materiais reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada

substituí-los no prazo de até 02 (dois) dias consecutivos, contados a partir da Notificação, arcando

com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecução

contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos bens não exime a Contratada da

aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

7.5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto á qualidade

do material entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de garantia e

de pagamento,

7.6. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de

Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

e na

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°, CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
Página 34 de 62



PREFEITUAA

CestSo que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8.1. O prazo de entrega é de até 02 (dois) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento

da Autorização de Fornecimento, na qual constará  o iocal de entrega.

8.1.1. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o

art. 57, § 1®, da Lei Federal n® 8.666/93.

8.2. A entrega dos materiais será na sede da Secretaria Municipal solicitação, conforme

endereço indicado na Autorização de Fornecimento.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de assinatura,

mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Autorização de

Fornecimento e da comprovação da regularidade exigida na fase de habilitação, desde que não haja

fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
10.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos forem
assinados, contado a partir da data da assinatura.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
11.1. Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de medidas

cabíveis;

11.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações;

11.3. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à suas expensas, no todo ou em

parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser

rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

11.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por

seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

11.5. Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

11.6. Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades realizadas;
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11.7. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar

esclarecimentos julgados necessários;

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que

os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

11.9. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os

seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com elas,

ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

11.10. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o

seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta

apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de

qualidade dos materiais a serem fornecidos;

11.11. Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções,

obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que eventualmente

ocasionarem;

11.12. Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de

vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;

A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

12.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento

do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e

quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

12.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução

do fornecimento;

12.3. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

12.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;
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12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo de

Referência;

12.6. Notificar, por escrito á CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

12.7. Proporcionar todas as facilidades para que  a CONTRATADA possa realizar o fornecimento.

12.8. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação

exigidas na licitação.

^ 13. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

13,1. O fornecimento do material ocorrerá por meio de “Autorização de Fornecimento” ou “Nota de

Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA,

conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais, bem

como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A CONTRATANTE

autorização por correspondência, via fax, e-mail ou por um funcionário responsável.

13,2. As entregas dos materiais serão parceladas  e de acordo com as necessidades de consumo do

CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 02 (dois) dias consecutivos, a contar da data

do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local  e horário estabelecidos no documento.

13.3. Os materiais deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação,

obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

13.4. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE CONTRATO

^ ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não atenda ao quantitativo

solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas condições para a utilização;

13.4.1. Os materiais entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 02 (dois) dias consecutivos, sob pena de aplicação de penalidade

administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envolvam a entrega do

novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente;

13.5. Os materiais especificados neste Termo de Referência no que couber, deverão conter em suas

embalagens as seguintes informações;

a) Peso líquido;

b) Composição;

c) Identificação dos materiais e do estabelecimento de origem;

d) Data de industrialização / fabricação;

e) Data de validade dos materiais.

enviara a
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14. SANÇÕES:

14.1. o não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA:

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e  impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o contratado

ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção aplicada com base no

inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não apresentação da

amostra solicitada.

15. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA,
ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal
de Pio XII/MA.

15.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

16. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto
Federal n° 7.892/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto Municipal n°
010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei
Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de
2014 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RUfiUICA

EDITAL DE LiCITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N” XXX/XXXX

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000575/2022

SESSÃO PUBLICA: -—I—-12022, ÀS (—) HORAS.

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE /UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÂO( )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

CONTA BANCARIA DA LICITANTE:BANCO DA LICITANTE:

N^DA AGÊNCIA:

MARCA/FAB. VALOR
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO R$

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE

R$

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA; DECLARA QUE:

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS,
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2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA
/ UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉMUNICIPAL DE

TERCEIRO GRAU.

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS
^ TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO POR

PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM
SIMILAR, NA (ENDEREÇO):
SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A
DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÃ QUALIDADE.

DE COMPRA OU DOCUMENTO
  TODOS OS EQUIPAMENTOS

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR. OU AINDA. QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
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EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO III - DECLARAÇAO DE SUJEIÇÃO AS CONDIÇOES ESTABELECIDAS NO EDITAL
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000575/2022

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE

/UF
O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

 PORTADOR DO RG

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, 
 DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES

ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE
QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE
EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

,, ABAIXO ASSINADO, NA
  CNPJ

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2®, E ARTIGO
97 DA LEI N® 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES.

EM, DE DE 2022.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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